
 

(*) PROCÓPIO MANUEL PIRES, 84. AP 201
Tel: (48)8803

 
 
 

 
 
XXII SNPTEE
SEMINÁRIO NACIONAL
DE PRODUÇÃO E
TRANSMISSÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA

 
GRUPO – VI 
GRUPO DE ESTUDO DE COMERCIALIZAÇÃO, ECONOMIA E REGUALAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA DA MUDANÇA DO REGIME DE EXPLORAÇÃO EM C ONCESSIONÁRIAS 
PÚBLICAS DE ENERGIA ELÉTRICA PARA PRODUTORES INDEPENDENTES DE ENERGIA ELÉTRIC A

    Eduarda Alfing 
          Manchester Consultoria 
 

 
 

RESUMO 
 
Este trabalho propõem um modelo de avaliação estratégica das implicações da mudança do regime de exploração, 
em concessionárias públicas de energia elétrica, subsidiárias de grupos e
ilustrado através de um estudo de caso. 
metodologia multicritério, que auxilia na escolha 
alteração do regime de exploração ou c
alinhavados seis cenários equiprováveis
convencional e incentivada. 
 
PALAVRAS-CHAVE 
 
Comercialização, Regime de exploraçã

1.0 - INTRODUÇÃO  

 
O atual modelo do setor de energia elétrica foi instituído com o objetivo de promover a competição entre os agentes 
econômicos setoriais e a eficiência econômica energética, redirecionando o fluxo de capital dos novos 
investimentos em conjunto com agentes p
nº 9.074/95 (1), instituiu-se um novo agente econômico: o Produtor Independente de Energia (PIE)
pela geração de energia elétrica por fontes renováveis, como as Pequenas
entanto, os ativos econômicos pertencentes a empresas estatais de Serviço Público (SP) similar
conforme a Lei nº 9.074/95 (1), não receberam o enquadramento adequado, 
incentivos pertinentes. Contudo, após a publicação da Resolução ANEEL n° 467/2011
modificado, sendo possível às empresas similares a PIE optarem pela mudança do regime de exploração. 
 
Nesse sentido, este trabalho propõem um
de exploração pautado na metodologia multicritério, sendo ilustrado através de um estudo de caso. Para tanto, o 
modelo proposto auxilia a tomada de decisão através da definição de aspect
energia, tipo de consumidor, preço de venda da energia no mercado, tarifa de uso, dentre outros critérios atrelados 
à alternativa de ampliar as possibilidades de comercialização de energia, auferindo a grupos 
significativos em suas operações comerciais.

2.0 - CONTRATAÇÃO E REGIME DE EXPLORAÇÃO

 
Mesmo após o processo de desverticalização
distribuição, muitas empresas do setor permaneceram, majoritariamente, do Estado, principalmente, as geradoras 
com ativos provenientes de PCHs. Diante disso, muitas empresas se estruturaram sob a fo
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Este trabalho propõem um modelo de avaliação estratégica das implicações da mudança do regime de exploração, 
em concessionárias públicas de energia elétrica, subsidiárias de grupos empresariais no setor de energia, se
ilustrado através de um estudo de caso. Para tanto, é elaborado um modelo de suporte à decisão, baseado na 
metodologia multicritério, que auxilia na escolha das empresas holding neste segmento, ou seja, realizar a 

de exploração ou continuar como concessionárias de serviço público.
cenários equiprováveis, sendo adotadas premissas para os cenários de venda de energia 

Regime de exploração, Regulação, Suporte à decisão, Multicritério 

atual modelo do setor de energia elétrica foi instituído com o objetivo de promover a competição entre os agentes 
econômicos setoriais e a eficiência econômica energética, redirecionando o fluxo de capital dos novos 
investimentos em conjunto com agentes privados. Assim, sob o bojo desse ambiente competitivo, por meio da Lei 

se um novo agente econômico: o Produtor Independente de Energia (PIE)
pela geração de energia elétrica por fontes renováveis, como as Pequenas Centrais Hidrelétricas 
entanto, os ativos econômicos pertencentes a empresas estatais de Serviço Público (SP) similar

, não receberam o enquadramento adequado, e, portanto não recebendo 
inentes. Contudo, após a publicação da Resolução ANEEL n° 467/2011

modificado, sendo possível às empresas similares a PIE optarem pela mudança do regime de exploração. 

Nesse sentido, este trabalho propõem um modelo de avaliação estratégica das implicações da mudança do regime 
de exploração pautado na metodologia multicritério, sendo ilustrado através de um estudo de caso. Para tanto, o 
modelo proposto auxilia a tomada de decisão através da definição de aspectos essenciais tais como, fonte de 
energia, tipo de consumidor, preço de venda da energia no mercado, tarifa de uso, dentre outros critérios atrelados 
à alternativa de ampliar as possibilidades de comercialização de energia, auferindo a grupos 
significativos em suas operações comerciais. 

DE EXPLORAÇÃO 

Mesmo após o processo de desverticalização, com as atividades segmentadas de geração, transmissão e 
distribuição, muitas empresas do setor permaneceram, majoritariamente, do Estado, principalmente, as geradoras 
com ativos provenientes de PCHs. Diante disso, muitas empresas se estruturaram sob a fo
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atual modelo do setor de energia elétrica foi instituído com o objetivo de promover a competição entre os agentes 
econômicos setoriais e a eficiência econômica energética, redirecionando o fluxo de capital dos novos 

rivados. Assim, sob o bojo desse ambiente competitivo, por meio da Lei 
se um novo agente econômico: o Produtor Independente de Energia (PIE), caracterizado 

Centrais Hidrelétricas - PCH. No 
entanto, os ativos econômicos pertencentes a empresas estatais de Serviço Público (SP) similares ao PIE, 
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com ativos provenientes de PCHs. Diante disso, muitas empresas se estruturaram sob a forma de holdings, 
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visando minimizar os custos de transação e maximizar os ganhos sinérgicos das operações ao longo da cadeia de 
produção.  
 
De acordo com o disposto na Resolução ANEEL no 247/2006 (3), existe uma classe de consumidores restrita ao 
consumo de energia proveniente de fontes alternativas, denominada Especial e definida como uma unidade 
consumidora ou conjunto de unidades consumidoras do Grupo “A”, geralmente representados pela classe “A4” e 
cuja carga seja maior ou igual a 500 kW. Esses Consumidores Especiais têm um atrativo adicional na compra de 
energia, por meio de um desconto na Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD), repassado pelo vendedor 
ao consumidor final, entre 50 e 100%, previsto pela Resolução ANEEL nº 077/2004 (4).  
 
Ribeiro (5) ao analisar esse atrativo no âmbito dos Ambientes de Contratação Livre (ACL) e Regulado (ACR), 
considera que “para os consumidores especiais o desconto na tarifa é decisivo para a escolha de contratação no 
ACL, visto que sem este subsídio o preço da energia incentivada dificilmente é competitivo em comparação aos 
custos no ACR”. Desse modo, o PIE pode atender a demanda que esse tipo de consumidor exige no mercado livre, 
pois é capaz de repassar o incentivo de desconto na TUSD, diferentemente de um concessionário de SP. 
 
Ademais, o PIE, também, pode comercializar energia com Distribuidoras, como geração distribuída. Segundo 
Rodriigues, Borges e Falcão (6) “a compra de energia proveniente de geração distribuída será prerrogativa da 
distribuidora até o limite de 10% de sua carga. Essa aquisição poderá ocorrer à margem dos leilões, devendo ser 
somente precedida de chamada pública, e o preço da aquisição de energia poderá ser repassado à tarifa 
integralmente até o limite do Valor Anual de Referência – VR”. 
 
Nesse sentido, os PIE’s possuem espaço e competitividade no mercado de energia elétrica, pois podem atender 
inclusive àqueles consumidores que têm a necessidade de atendimento exclusivo por fontes renováveis. Por sua 
vez, os agentes públicos de geração, em sua maioria, detentores de ativos provenientes de PCH’s, competem 
diretamente com empresas de “mesmo perfil” dentro do segmento de geração e comercialização. 
 
Com a publicação da Resolução n° 467/2011 (2), as c oncessões de aproveitamentos hidrelétricos com 
características de PCH e pertencentes a empresas com regime de SP, foram autorizadas a mudar o seu regime de 
exploração para PIE, mediante a celebração de um contrato de Uso do Bem Público (UBP). Nesse caso, existe a 
necessidade de se constituir uma nova concessão, devendo o concessionário pagar pelo UBP por um prazo de 
cinco anos, com valor correspondente a 2,5% da receita anual da empresa. Ainda, segundo a Resolução, a 
concessão do aproveitamento hidrelétrico destinada ao SP com potência superior a 1MW e igual ou inferior a 
50MW, também, deverá cumprir com ao menos um dos seguintes requisitos para conseguir a mudança do seu 
regime de exploração: 
a. ser resultante da separação das atividades de distribuição e de geração, de que trata o art. 20 da Lei nº 

10.848/04 (7); 
b. ser resultante de separação das atividades de distribuição e de geração, promovida anteriormente a 

instituição da Lei nº 10.848/04 (7); e 
c. ter a concessão de serviço público outorgada após 5 de outubro de 1988. 

3.0 - METODOLOGIA MULTICRITÉRIO 

 
O processo de tomada de decisão convencional geralmente avalia alternativas via análise custo-benefício. Neste 
sentido é que reside uma das diferenças fundamentais no emprego da metodologia multicritério. As metodologias 
multicritério têm aplicabilidade, segundo Hobbs e Meier (8), “num ambiente de incertezas, em que coexistem 
diferentes alternativas de solução e grupos afetados e sob um quadro de conflitos de valores”. Ademais, oferecem 
a possibilidade de estruturar o problema decisório além de “qualificar, quantificar e comunicar as prioridades” para 
o planejamento (9). 
 
A metodologia torna possivel que o decisor avalie as consequências da implementação de suas ideias com o 
auxílio de modelos aceitos por todos, a partir de uma base comum de informações. Dessa forma, a convergência 
para uma solução de comprometimento, diante da negociação e participação, torna-se robusta e concreta. 
Entretanto, não existe uma definição de sucesso para sistemas multicritério de apoio à decisão, pois o melhor 
sistema não é obrigatoriamente o que utiliza as melhores técnicas, mas aquele capaz de induzir às melhores 
decisões. Não obstante, algumas características são relevantes apesar de não garantirem o sucesso (10,11): 
• aprimorar o julgamento humano e não substituí-lo; 
• ser flexível e adaptável às mudanças do contexto decisório; 
• permitir a incorporação de julgamentos de valores; 
• permitir a construção do modelo com a participação dos stakeholders; e 
• possibilitar a incorporação de variáveis qualitativas. 

 
3.1 Implementação. 
 
A análise das alternativas pela técnica multicritério é feita pela aproximação das curvas de indiferença com os 
decisores, que mostram quais alternativas são igualmente preferidas, ver Figura 1 (a) e (b).  



 

 

3

 
A Figura 1 (a) apresenta, por exemplo, as várias alternativas viáveis posicionadas por meio dos critérios 1 e 2, 
segundo uma escala que varia do melhor desempenho possível ao pior desempenho aceitável para os decisores. A 
Figura 1 (a) mostra a indiferença dos decisores diante das alternativas A2, A6 e A9. A alternativa que maximiza os 
benefícios a todos os decisores é aquela disposta na curva de indiferença que tangencia a curva de restrição (12).  
 

 
FIGURA 1 – (a) Curvas de indiferenças elaboradas com os decisores (8) 

            (b) Análise de preferência, região de viabilidade dos critérios (8) 
 
Caso não seja possível identificar a alternativa “ótima”, pode-se restringir as regiões inaceitáveis para cada critério, 
conforme a Figura 1 (b), por meio de cortes definidos pelos decisores. Entretanto, o problema não está resolvido, 
pois, geralmente, existe mais de uma alternativa classificada como igualmente preferível, por exemplo, as 
alternativas A3, A5, A7 e A8 da Erro! Fonte de referência não encontrada.  (a). Então, a solução será encontrada 
quando o decisor declarar suas preferências (importâncias relativas entre os critérios ou trade-offs) para cada 
objetivo que compõem o vetor da alternativa. 
 
3.2 Estrutura. 
 
O modelo multicritério possui uma estrutura arborescente no qual são determinados os pontos de vista 
considerados como fundamentais (PVF) pelos decisores. Para cada PVF são associados critérios que são 
responsáveis por mensurar o desempenho da alternativa em análise. Cada critério é associado a uma função valor 
(ou utilidade), formando, então, um descritor. Para Bana e Costa (13), um descritor é um conjunto de níveis de 
impacto associados a um objetivo que descreverá e hierarquizará as possíveis consequências das alternativas 
permitindo a mensuração do desempenho da alternativa em um determinado critério.  
 
A função valor ou utilidade, associada ao critério, permite avaliar as ações potenciais sobre a escala cardinal1 do 
critério e auxiliar na articulação das preferências dos decisores (14). As importâncias relativas ou taxas de 
substituição, wi, de um modelo multicritério representam a perda de performance que uma ação potencial 
(alternativa) deve sofrer sobre o ponto de vista para compensar o ganho de desempenho em outro. A necessidade 
dessas taxas é revelada na avaliação das ações potenciais, local e global, que podem ser determinadas por meio 
de uma função de agregação aditiva da seguinte forma: 

  (1) 

ou, analogamente, por uma função de agregação produtiva, 

  (2) 

em que 
V(an) é o valor global da alternativa an; 
Vi(ain) é o valor parcial da alternativa an nos critério, i; e 
wi é a taxa de substituição no critério, i. 
 
Existem diversos métodos para obtenção das taxas de substituição, porém o procedimento mais usual é a 
comparação par a par. A comparação visa a ordenação preferencial dos critérios e pode ser auxiliada pela matriz 
de Roberts (15).  
 

                                                           
1 A escala ordinal possibilita o ordenamento de um indicador por niveis de impacto, porém não considera a intensidade das 
preferências entre os niveis de impacto. A escala ordinal permite, por exemplo, afirmar que a primeira escolha do decisor é 
preferível a segunda escolha, mas não especifica quão preferível é a primeira opção. A escala cardinal permite a quantificação da 
intensidade das preferências, sendo usualmente associada a um comportamento: avesso, propenso ou indiferente. 

  
V an( ) = wivi ain( )

i
∑ , wi

i
∑ = 1

  
V an( ) = vi ain( )





i
∏

wi

, wi
i
∑ = 1, wi ≠ 0
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3.3 Modelo Desenvolvido 
 
O modelo considera a mudança da categoria de Serviço Público (SP) para Produtor Independente de Energia 
(PIE), sendo pautado por quatro critérios, i, mensurados por funções de desempenho, μ1, i=1,...4, e com a 

importância relativa, wi, entre os critérios obtida pelo método AHP (16). O desempenho do critério 1 (μ1) se refere 
ao montante do dispêndio obtido pela adição do pagamento pelo Uso do Bem Público (UBP) e da Tarifa de Uso do 
Sistema de Distribuição pelo Gerador (TUSDg,s), ou seja: 
  (3) 

 
A TUSDg,s é obtida através de valores pré-estabelecidos nas resoluções específicas de cada distribuidora, sendo 
calculada pela potência instalada de cada usina. Deve-se considerar para TUSDg,s proveniente de produção 
independente, o desconto de 50%. Os valores de TUSD são calculados através de: 
  (4) 

 
em que, 
TUSDg,s é a tarifa de uso do sistema de distribuição, sendo diferenciada pela situação, s, sendo s=1 para 
convencional e s=2 para incentivada [R$/MW]; 
Pi 

é a potência instalada da unidade i [kW]; e 
TUg,s é a tarifa de uso das geradoras, sendo diferenciada pela situação, s, sendo s=1 para convencional e s=2 para 
incentivada [R$/MW]. 
 
O valor do UBP considera, dentre outras variáveis, a garantia física (GF) dos empreendimentos e o Valor de 
Referência (VR), sendo obtido por meio de: 
  (5) 
 
em que, 
UBP é o valor do uso do bem público [R$]; 
GF é a garantia física [MW]; 
VR é o valor de referência [R$/MWh]; 
h são horas no mês [h]; e 
0,025 é o valor que corresponde ao percentual de 2,5%, referente ao art. 4 da Resolução nº 467/2011 (2). 
 
O desempenho do critério 2 (µ2) é obtido pelo preço médio de venda estimada para os consumidores das classes 
A2 e A4 (especial), conforme: 

  (6) 

 
em que, 
pC é o preço de venda de energia convencional no ACL [R$/MWh]; 
pI é o preço de venda de energia incentivada no ACL [R$/MWh]; 
EA2 é o montante de energia contratada na classe A2 [MWh]; e 
EA4 é o montante de energia contratada na classe A4 [MWh]. 
 
Os preços de venda estimados para energia convencional e incentivada são calculados com base nas tarifas 
estipuladas pela distribuidora que o gerador está conectado, do seguinte modo: 
  (7) 

  (8) 

 
em que, 
T é a tarifa estimada de venda de energia no ACR [R$/MW]; e 
TUSD é a tarifa de uso do sistema de distribuição estimada no ACR [R$/MW]. 
 
O desempenho do critério 3 (µ3) é estabelecido pelo montante de energia contratada, tendo como limite o 
percentual máximo de 10% da energia comprometida - acima da Garantia Física, ou seja, o quanto da Garantia 
Física é comprometida em contratos de longo prazo. 
  (9) 

 
O desempenho do critério 4 (µ4) representa a exposição ao curto prazo, ou seja, considera a exposição que o 
agente é submetido ao comprometer sua garantia física em contratações, estipulado em 10% acima da GF. 
  (10) 

 

µ1 = TUSDg,s +UBP

TUSDg,s = Pi × TUg,s

  UBP = GF ×VR× h× 0,025

µ2 = pC × EA2 + pI × EA4

EA2 + EA4

pC = T − TUSD
pI = T − TUSD × 50%( )

µ3 = min 1,10 × GF , EA2 + EA4( )

µ4 = max EA2 + EA4 − GF , 0( )
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Na metodologia multicritério, um descritor é composto por uma função de desempenho, sob uma escala original, 
µi(.), que deve ser associada a uma função valor, vi(.), escala cardinal. Nesse sentido, arbitrou-se os 
comportamentos econômicos indiferente para os critérios 1, 2 e 3, e avesso para o critério 4, conforme: 
 
a. indiferente para os critérios 1, 2 e 3, sendo associados a seguinte função valor 

  (11) 

em que, 
vi é o valor ou utilidade do critério, i; 
ain é o valor do desempenho do critério, i, na alternativa, n; 
Ai* é o pior desempenho aceitável do critério, i; e 
Ai

* é o melhor desempenho possível do critério, i. 
 
b. avesso para o critério 4, sendo associado a 

  (12) 

em que, α é uma constante que define o comportamento, sendo  para o comportamento propenso e 

 para o comportamento avesso. 

4.0 - ESTUDO DE CASO 

 
Para avaliar a consequência da mudança do regime de exploração são alinhavados cenários equiprováveis. Para 
tanto, são adotadas premissas iniciais para os cenários de venda de energia convencional e incentivada, Tabela 1. 
a. premissa n° 1, parque gerador com garantia físic a fixa no valor de 60MW; 
b. premissa n° 2, portfólio de contratos de 50MW co m consumidores do grupo A2; e 
c. premissa n° 3, a venda de energia para novos con sumidores podendo ultrapassar até 10% da GF do parque – 

a exposição ao mercado de curto prazo. 
 

TABELA 1 – Premissas adotadas 

 
 
O cenário nº 1, considera o estado inicial do regime de exploração por SP, em que o portfólio de contratos do grupo 
A2 é atendido com energia convencional. O cenário nº 2, considera o estado inicial, porém todos os contratos de 
consumidores A2 passam a ser atendidos por fonte incentivada, com pagamento pelo UBP e de 50% da TUSDg. 
Os cenários nos 3 a 6, consideram o estado de PIE, ou seja 50MW de energia contratada com consumidores A2, e 
agrega os consumidores A4, de maneira a comprometer até o limite de 10% acima da GF. O desempenho de cada 
critério, i (i = 1,...,4), para cada cenário alternativo, n (n = 1,...,8), é obtido pela aplicação das Equações (3), (6), (9) 
e (10), sendo os resultados dispostos na Tabela 2.     
 

TABELA 2 – Desempenho dos cenários alternativos em cada critério 

  μμμμ1 μμμμ2 μμμμ3 μμμμ4 
SP  284.724,90  145,33 50 0,00 
PIE  297.602,51  159,43 50 0,00 

PIE1  297.602,51  162,12 55 0,00 
PIE2  297.602,51  163,16 57 0,00 
PIE3  297.602,51  164,12 59 0,00 
PIE4  297.602,51  165,01 62 1,60 
PIE5  297.602,51  165,84 64 3,80 
PIE6  297.602,51  166,61 66 6,00 

 
 
A partir do cenário PIE1, os preços de venda de energia são calculados através da Equação (6). As importâncias 
relativas ou taxas marginas de substituição são obtidas pelo método AHP (16,17), por meio da matriz de 
concordância que correlaciona os critérios par a par com um julgamento semântico sob uma escala de preferência. 
Figura 2. 

  
vi =

a
in

− A
i*

Ai
* − Ai*

  
vi = e

α
ain− Ai*

Ai
*− Ai*











−1

eα −1

 
α ∈� *

+

 
α ∈� *

−

Convencional A2 145,33 284.724,90    0,00

Incentivado A2 159,43

Incentivado A4 189,07

Característica
GF 

[MW]
p i [MW]

Energia Contratada 

[MW]
p c [R$] TUSDg UBP [R$] Flexibilidade

60 109 50 Até 10%
155.240,06       142.362,45    
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FIGURA 2 - Obtenção dos trade-offs 

 
Após determinar o desempenho dos cenários alternativos em cada critério (Tabela 2), obtém-se o melhor 
desempenho possível Ai

* e o pior aceitável Ai* de cada critério em cada cenário alternativo, Tabela 3. Logo, 
determina-se a função valor conforme as equações (11) e (12), Tabela 4. 

 
TABELA 3 – Melhor possível e pior aceitável dos critérios µ(.) 

Alternativas μμμμ1 μμμμ2 μμμμ3 μμμμ4 
Pior admitido  300.000,00  140,00 50 6,00 

Melhor admitido  280.000,00  167,00 66 0,00 

 
TABELA 4 – Valor desempenho dos cenários alternativos em cada critério 

  μμμμ1 μμμμ2 μμμμ3 μμμμ4 
SP 0,76 0,20 0,00 1,00 
PIE 0,12 0,72 0,00 1,00 

PIE1 0,12 0,82 0,31 1,00 
PIE2 0,12 0,86 0,45 1,00 
PIE3 0,12 0,89 0,59 1,00 
PIE4 0,12 0,93 0,73 0,89 
PIE5 0,12 0,96 0,86 0,60 
PIE6 0,12 0,99 1,00 0,00 

 
Concluída a definição dos trade-offs e valor do desempenho dos cenários alternativos em cada critério, aplica-se a 
Equação (1) de agregação aditiva para determinar o valor de cada cenário alternativo, Tabela 5. 

 
TABELA 5 – Valor (utilidade) de cada cenário 

Alternativas  Utilidade  
SP 0,4380 
PIE 0,6282 

PIE1 0,7251 
PIE2 0,7652 
PIE3 0,8038 
PIE4 0,8110 
PIE5 0,7682 
PIE6 0,6386 

4.1 Análise dos Resultados. 
 
A Figura 3 mostra os perfis de impacto dos cenários avaliados. Entretanto, foi incluído à análise um indicador de 
performance, indicando a referência que os cenários podem alcançar. Esta prática é conhecida por benchmarking, 
decorrendo de um dos princípios da gestão pela qualidade total: procura permanente das melhores práticas. 
 

C1 C2 C3 C4 Autovetor Trade-off (ωi) v(.)

C1 1,00 0,33 0,33 0,33 C1 0,157 9,10% 1 Igualmente preferido
C2 3,00 1,00 3,00 3,00 C2 0,823 47,65% 3 Preferência fraca de p sobre q

C3 3,00 0,33 1,00 0,33 C3 0,273 15,80% 5 Preferência moderada de p sobre q

C4 3,00 0,33 3,00 1,00 C4 0,474 27,44% 7 Preferência forte de p sobre q

apq = S aqp = 1/S

Matr iz de concordância

Julgamento Semântico

Qual a preferência de p (linha) sobre q (coluna) ?
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FIGURA 3 – Perfis de impacto 

 
Analisando o desempenho dos cenários em cada critério, verificou-se que a mudança do regime de exploração é 
vantajosa, pois o cenário PIE4 (an=6) foi o que apresentou os melhores desempenhos, com performances bem 
semelhantes ao cenário PIE3 (a5), porém o fator determinante foi o preço da energia, representado pelo critério µ2 e 
destacado na obtenção dos trade-offs, com a maior importância. O cenário SP (a1) apenas distinguiu-se ao atingir o 
melhor desempenho no critério µ1, pois é representado pelo pagamento integral da TUSD, enquanto nos cenários 
PIE (a2) à PIE6 (a8) estão inclusos o pagamento de 50% da TUSD e o pagamento pelo UBP. O cenário PIE6 (a8) é 
dominante para os critérios 2, e 3, contudo seu desempenho nulo no critério 4 foi decisivo para a sua perda de 
valor (utilidade) 
 
Com o crescente aumento da energia contratada, reflexo do incremento de consumidores do grupo A4, presume-se 
que a ultrapassagem da garantia física acarreta em exposição ao curto prazo, sendo fator relevante para os 
cenários PIE4 (a6), PIE5 (a7) e, principalmente, PIE6 (a8). O empreendedor deve estar atento as situações de risco 
de exposição, devido à instabilidade do preço da energia no mercado, pois mesmo que o preço da energia seja o 
critério de maior desempenho, quanto maior é o grau de exposição menos vantajosa torna-se a ação. Por isso para 
representar o critério µ4, adotou-se o comportamento econômico avesso, Figura 4, conforme calculado pela 
Equação (12), pois o decisor busca, na medida do possível, afastar-se do risco de exposição no curto prazo. 

 

 
FIGURA 4 – Função valor do critério (µ4) - exposição ao curto prazo (CP). 

 
A exposição ao curto prazo (CP) é critério decisivo, pois ao alterar os coeficientes de escala deste critério obtêm-se 
novos resultados, em que, para os comportamentos propenso (α=2) e muito propenso (α=4) o cenário PIE3 torna-
se a melhor escolha. Enquanto para os comportamentos avesso (α=-2) e muito avesso (α=-4), a melhor escolha 
volta a ser o cenário PIE4 (a6). A Tabela 6 exemplifica a obtenção dos melhores cenários, segundo a variação do 
comportamento econômico do critério µ4. 
 

TABELA 6 – Comportamentos econômicos 
  Utilidade        

Alternativa α= -4 α= -2 α= 2 α= 4       
SP 0,4380 0,4380 0,4380 0,4380       
PIE 0,6282 0,6282 0,6282 0,6282       

PIE1 0,7251 0,7251 0,7251 0,7251   Melhor Cenário  

C1 C2 C3 C4 

SP 0,76  0,20 0,00 1,00 

PIE 0,12  0,72 0,00 1,00 

PIE1 0,12  0,82 0,31 1,00 

PIE2 0,12  0,86 0,45 1,00 

PIE3 0,12  0,89 0,59 1,00 

PIE4 0,12  0,93 0,73 0,89 

PIE5 0,12  0,96 0,86 0,60 

PIE6 0,12  0,99 1,00 0,00 

BM 1,00  1,00 1,00 1,00 

 -    

 0,20  

 0,40  

 0,60  

 0,80  

 1,00  

V
(.
)     
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PIE2 0,7652 0,7652 0,7652 0,7652   α= -4 PIE4 
PIE3 0,8038 0,8038 0,8038 0,8038   α= -2 PIE4 
PIE4 0,8315 0,8110 0,7101 0,6579   α= 2 PIE3 
PIE5 0,8183 0,7682 0,6497 0,6203   α= 4 PIE3 
PIE6 0,6386 0,6386 0,6386 0,6386       

5.0 - CONCLUSÃO 

 
Com a publicação da Resolução n° 467/2011, foram es tabelecidas as linhas gerais para permitir a alteração do 
regime de exploração de Serviço Público (SP) para Produção Independente de Energia (PIE), em empresas 
constituídas através de processos de desverticalização, compreendendo os devidos benefícios que competem aos 
empreendimentos com características de PCH. Contudo, das empresas pertencentes ao sistema elétrico brasileiro 
que apresentam as características expostas, somente uma pequena parcela apresenta processos em tramitação 
junto à ANEEL. Por isso, justificou-se a análise realizada neste trabalho, quanto à tomada de decisão sobre a 
realização da mudança do regime de exploração. É necessário que o investidor, empreendedor ou decisor, tenha o 
maior auxilio possível para a tomada de decisão, algo que a aplicação da metodologia multicritério promove. 
 
Para os produtores públicos de energia elétrica, qualquer alternativa de produção independente tem melhor 
desempenho do que continuar com o regime de exploração atual, haja vista, o atendimento de outra classe de 
consumidores com preços mais atrativos e a aplicação dos descontos na TUSD. Este cenário além de contribuir 
com o desenvolvimento da empresa, frente às questões econômicas e financeiras, ainda colabora com o Sistema 
Interligado Nacional quanto ao atendimento de diversos consumidores, ampliando as fontes de fornecimento. 
 
Nesse contexto, este trabalho contribuiu ao abordar questões comerciais e regulatórias que definem a viabilidade 
para a mudança, através da utilização de uma ferramenta que auxilia as concessionárias a modelarem seus 
cenários de acordo com os critérios de maior importância e preferência. Esta tomada de decisão agrega mais uma 
oportunidade ao mercado de energia em ampliar o horizonte de atendimento à demanda.  
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